
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2924704 - AL (2025/0154738-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : W F A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a
condenação do acusado pelo crime do artigo 217-A do Código Penal,
em continuidade delitiva. Assim, rever os fundamentos utilizados pela
Corte de origem, para concluir pela absolvição, por ausência de prova
concreta para a condenação, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. Precedentes.
3. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à
maior ou menor gravidade do crime em razão do .modus operandi
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus

 delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal,operandi
a justificar a majoração da pena, uma vez que o acusado cometeu os
abusos na residência da vítima, local que deveria proporcionar-
lhe tranquilidade e segurança, e, ainda, com suas irmãs menores
presentes na moradia, fundamento a aumentar a reprovabilidade da
conduta.
4. Foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo penal
para elevação da pena-base do acusado, exasperada em razão da
culpabilidade, elencando o fato do envolvido ter se aproveitado da
confiança da família para a realização do crime em análise, uma vez que
ele não residia na mesma casa, mas a mãe da vítima o pedia para fazer
companhia a ofendida para que ela não ficasse só enquanto não chegava
do trabalho, o que demonstra uma reprovabilidade superior àquela ínsita
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ao tipo penal, a merecer uma maior resposta do Estado. Ademais, não
há falar em  na valoração negativa da culpabilidade, uma vezbis in idem
que sua análise desfavorável se deu em razão do abuso de confiança
empregado na execução do crime, enquanto a majorante específica
prevista no at. 226, inciso II, do CP, foi aplicada em razão da condição
de padrasto da vítima.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2924704 - AL (2025/0154738-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : W F A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a
condenação do acusado pelo crime do artigo 217-A do Código Penal,
em continuidade delitiva. Assim, rever os fundamentos utilizados pela
Corte de origem, para concluir pela absolvição, por ausência de prova
concreta para a condenação, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. Precedentes.
3. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à
maior ou menor gravidade do crime em razão do .modus operandi
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus

 delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal,operandi
a justificar a majoração da pena, uma vez que o acusado cometeu os
abusos na residência da vítima, local que deveria proporcionar-
lhe tranquilidade e segurança, e, ainda, com suas irmãs menores
presentes na moradia, fundamento a aumentar a reprovabilidade da
conduta.
4. Foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo penal
para elevação da pena-base do acusado, exasperada em razão da
culpabilidade, elencando o fato do envolvido ter se aproveitado da
confiança da família para a realização do crime em análise, uma vez que
ele não residia na mesma casa, mas a mãe da vítima o pedia para fazer
companhia a ofendida para que ela não ficasse só enquanto não chegava
do trabalho, o que demonstra uma reprovabilidade superior àquela ínsita
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ao tipo penal, a merecer uma maior resposta do Estado. Ademais, não
há falar em  na valoração negativa da culpabilidade, uma vezbis in idem
que sua análise desfavorável se deu em razão do abuso de confiança
empregado na execução do crime, enquanto a majorante específica
prevista no at. 226, inciso II, do CP, foi aplicada em razão da condição
de padrasto da vítima.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W. F. A. (e-STJ fls. 273/281),
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 263/267, que  do agravo para conheceu conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a ausência
de prova concreta para a condenação; (iii) a redução da pena-base, tendo em vista a
ausência de fundamentação idônea, no tocante  às circunstâncias do crime e à
culpabilidade.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,  a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo 
crime do artigo 217-A do Código Penal, em continuidade delitiva (e-STJ fls. 169/171).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de
fundamentação idônea no tocante à negativação da culpabilidade e das circunstâncias do
crime.
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O Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base do envolvido, consignou (e-
STJ fls. 171/172):

 
15. Apreciando a sentença condenatória, percebe-se que o Magistrado a quo,
na primeira etapa do dimensionamento, valorou em desfavor da apelante 02
(duas) das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP.

16. No tocante à valoração negativa da culpabilidade, observa-se que o
Magistrado avaliou de forma acertada a referida circunstância judicial.

17. Isso porque, a culpabilidade, em sentido lato, corresponde a reprovação
social que o crime e o seu autor merecem pela conduta criminosa praticada,
que em razão de peculiaridades do caso concreto justificam a exasperação da
pena na primeira etapa do processo de dosimetria1 .

18. Assim, como demonstrado o acusado abusou da confiança da família
para  cometer o delito, extrapolando os limites da normalidade para este tipo
de crime.

19. Sobre as circunstâncias do crime é válido adir que estão relacionadas ao
modus operandi empregado na prática do delito, a exemplo do local da ação
criminosa e das condições e do modo de agir, devendo haver uma ponderação
das singularidades do próprio fato.

20. In casu, o modus operandi do delito revela gravidade superior a crimes
dessa natureza, eis que os crimes foram cometidos na residência da vítima,
local em que ela deveria se sentir mais segura, inclusive como pontuado pelo
juiz sentenciante com suas irmãs menores presentes na residência.

21. Diante disso, mantenho a valoração negativa da culpabilidade e
circunstância do crime.

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
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Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou
menor gravidade do crime em razão do . Constata-se, assim, a existênciamodus operandi
de fundamentação concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou aspectos mais
reprováveis do  delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipomodus operandi
penal, a justificar a majoração da pena, uma vez que o acusado cometeu os abusos na
residência da vítima, local que deveria proporcionar-lhe tranquilidade e segurança, e,
ainda, com suas irmãs menores presentes na moradia, fundamento a aumentar a
reprovabilidade da conduta.

Prosseguindo, foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo
penal para elevação da pena-base do acusado, exasperada em razão da culpabilidade,
elencando o fato do envolvido ter se aproveitado da confiança da família para a
realização do crime em análise, uma vez que ele não residia na mesma casa, mas a mãe
da vítima o pedia para fazer companhia a ofendida para que ela não ficasse só enquanto
não chegava do trabalho, o que demonstra uma reprovabilidade superior àquela ínsita ao 
tipo penal, a merecer uma maior resposta do Estado.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 411 DO CPP. IMPUGNAÇÃO
DEFICIENTE AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF. INEXISTÊNCIA DE NULIDADES NA INSTRUÇÃO.
ARTS. 188 E 212, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. PEDIDO
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA
DEVIDAMENTE MOTIVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

5. O abuso de confiança da família da vítima e as graves consequências
psíquicas por ela suportadas (exigindo inclusive a submissão a tratamento
psicológico) autorizam a exasperação da pena-base.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.064.937/PI, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

.)3/11/2023

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR.
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DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E ESPECÍFICA. ELEMENTOS QUE
ULTRAPASSAM AS CARACTERÍSTICAS ÍNSITAS AO TIPO.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. BIS IN IDEM NÃO VERIFICADO.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. TRAUMA PSICOLÓGICO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE FIXAÇÃO DE REGIME
PRISIONAL MENOS GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. TESE DE
AUSÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

III - In casu, a Corte de origem apreciou concretamente as circunstâncias
desfavoráveis ao paciente, em razão do modus operandi empregado na
execução do delito, vale dizer, "tendo agido aproveitando-se do ambiente
doméstico e privado da família", uma vez que o paciente, padrasto da vítima,
praticava o crime quando a mãe da ofendida saía para trabalhar, incorrendo
em abuso de confiança, fatores que apontam maior censura na conduta e
justificam a exasperação da pena-base, em atendimento aos princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - Na hipótese, não há bis in idem na valoração negativa das circunstâncias
do crime, uma vez que sua análise desfavorável se deu em razão do modus
operandi empregado na execução do crime, enquanto a majorante específica
prevista no at. 226, II, do Código Penal, foi aplicada em razão da condição de
padrasto da vítima. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 717.980/PE, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)25/10/2022 4/11/2022

 

 
Ademais, não há falar em na valoração negativa da culpabilidade, bis in idem 

uma vez que sua análise desfavorável se deu em razão do abuso de confiança empregado
na execução do crime, enquanto a majorante específica prevista no at. 226, inciso II, do
CP, foi aplicada em razão da condição de padrasto da vítima.

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a
exasperação da pena-base. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0154738-7 AREsp 2.924.704 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 81616926620228020001

EM MESA JULGADO: 10/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W F A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W F A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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